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Como servidor há 
40 anos, servindo (e 
bem), tive o maior pra-
zer de servir e com-
partilhar durante 15 
anos da minha vida, 
com um grande juris-
ta, professor, mestre, 
pessoa humana cha-
mada Pompeu de Sou-
za Brasil e um grande 
colega que me ensinou muito: meu 
mestre Sérgio Lasserre, um amigo, 
um irmão.  

Nessa longa jornada pude realizar 
cursos com os colegas que me agre-
garam bons aprendizados. Durante 
essa trajetória na Seção Judiciária 
da Bahia também fiz grandes ami-
gos que foram muito importantes na 
minha vida como Rosana, Conceição, 
Sueli e muitos outros colegas e cola-
boradores que deixam saudades. 

Obrigada! Fé, felicidades e saúde 
a todos!

Por Roberval de Araújo Leão, ser-
vidor lotado na 3ª Vara/SJBA.

Margem
da Palavra

Mensagem em homenagem 
ao Dia do Servidor 

A JFBA também está 

no Instagram. 

Conheça nossa página, 

fique por dentro das 

notícias 

e siga-nos: 

@jfba.oficial

Aniversariantes
Hoje: Elisabeth Teixeira Paes de Carvalho 
(Itabuna), Daniela Sousa da Silva Matos 
(5ª Vara), Manuella Almeida Souto de 
Moraes Galindo (Bom Jesus da Lapa), 
Brisa Saionara Motta Matos (Jequié). 
Amanhã: Paula Moraes Sperandio (Juíza 
Federal Substituta de Irecê), Daniel Vitor 
Santos Souza (Turma Recursal), Joanny 
Tayline Ferreira Andrade (Feira de Santa-
na), João Pedro Lacerda de Souza (Vitó-
ria da Conquista).

Parabéns!
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Desembargador federal Pedro Braga 
Filho foi empossado ontem no TRF1 

Na tarde de ontem, 7 de novembro, 
aconteceu a solenidade de posse do 
juiz federal Pedro Braga Filho no cargo 
de desembargador federal do Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região. A ceri-
mônia contou com a presença de diver-
sas autoridades nacionais e ocorreu na 
sala Orlando Gomes, do edifício-sede I 
do Tribunal, em Brasília/DF, com trans-
missão, ao vivo, pelo canal do TRF1            
no YouTube. 

O magistrado Pedro Braga Filho, até 
então juiz federal titular da 19ª Vara 
Federal, despediu-se oficialmente da 
Seção Judiciária da Bahia, em 27/10, 
em visita realizada ao diretor do Foro, 
juiz federal Durval Carneiro Neto. O de-
sembargador federal foi promovido pelo 
critério de antiguidade, na vaga aberta 
com a remoção da desembargadora fe-
deral Mônica Sifuentes para o TRF6. O 
decreto de nomeação foi assinado pelo 
presidente da República, Jair Messias 
Bolsonaro, e publicado no Diário Oficial 
da União no dia 19 de outubro. 

Abertas inscrições para seminário sobre 
equidade de gênero no Judiciário 

Na cerimônia, após 
a execução do Hino Na-
cional, o presidente do 
TRF1, desembargador 
federal José Amilcar 
Machado, deu posse ao 
novo Desembargador Fe-
deral, que se comprome-
teu a desempenhar, leal 
e honradamente, as fun-
ções do cargo, assinan-
do, em seguida, o termo 
de posse. Já empossado, 
o desembargador fede-
ral recebeu das mãos do 
presidente do TRF1 o 
Colar do Mérito Judiciá-
rio Ministro Nelson Hun-

gria, honraria conferida aos membros 
efetivos da Corte Regional.  

O desembargador federal Pedro Braga 
Filho integrará a 2ª Turma da 1ª Seção do 
TRF1, unidade jurisdicional responsável 
pelo julgamento de causas relacionadas 
a servidores públicos e a matérias previ-
denciárias. Entrevistado pela Assessoria 
de Comunicação Social (Ascom-TRF1), 
o magistrado declarou: “meu objetivo 
é agilizar os julgamentos, e nessa área 
previdenciária, onde vou atuar, é essen-
cialmente importante para o povo mais 
carente, para o cidadão hipossuficiente 
que precisa receber os benefícios para 
sua própria sobrevivência.” 

A Diretoria do Foro reitera as feli-
citações ao novo integrante da Corte, 
desembargador federal Pedro Braga, 
agradecendo, em nome da Seção Judici-
ária da Bahia, pelos relevantes serviços 
prestados na primeira instância, tecen-
do votos de que siga com a mesma com-
petência e dedicação no ofício judicante 
de segundo grau.

Até quarta-feira, 9/11, estão abertas 
as inscrições para o seminário “Mulheres 
na Justiça: Novos Rumos para a Resolu-
ção CNJ n° 255, organizado pelo Conse-
lho Nacional de Justiça (CNJ). O evento 
acontece nos dias 17 e 18 de novembro e 
será realizado no formato híbrido, presen-
cialmente no plenário do CNJ, em Brasí-
lia-DF, com transmissão, ao vivo, pelo ca-
nal do CNJ no YouTube. Na modalidade 
presencial, há limites de vagas. 

O seminário tem por finalidade debater 
a ausência de equidade de gênero nos tri-
bunais, sob a perspectiva da participação 
feminina, e viabilizar medidas para a alte-
ração do quadro atual. O evento também 

marca o engajamento do CNJ na cam-
panha “21 Dias de Ativismo pelo Fim da 
Violência contra as Mulheres”, movimento 
mundial que, no Brasil, começa no dia 20 
de novembro. 

A presidente do CNJ e do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), ministra Rosa Weber, 
fará a abertura do seminário. Na abertu-
ra, a ministra estará acompanhada de 
outras mulheres que ocupam posição de 
liderança nos Poderes Judiciário, Execu-
tivo e Legislativo, além de representações 
de organizações não governamentais que 
atuam na temática, como a Associação 
Brasileira de Mulheres de Carreira Jurídi-
ca (ABMCJ), o Movimento Global Virada 
Feminina e o Grupo Mulheres do Brasil. 

Magistrados, servidores, estagiários, 
colaboradores terceirizados, pesquisado-
res e estudantes poderão realizar inscrição 
por meio do link http://bit.ly/3EatMMF. 
Os inscritos receberão certificado ao final 
do evento. Para conferir a programação 
completa do evento basta acessar o link       
http://bit.ly/3UF7okh. 

Esta matéria está associada ao ODS 
10 (Redução da Desigualdade).

STF determina 
retomada do regime 

legal para desocupação 
de imóvel urbano 

em ações de despejo 

O Supremo Tribunal Federal (STF) 
deferiu, parcialmente, o pedido de me-
dida cautelar incidental para determinar 
a adoção de um regime de transição 
para a retomada da execução de de-
cisões referentes aos despejos e deso-
cupações de imóvel urbano, suspensas 
em razão da pandemia de Covid-19, de 
acordo com os critérios previstos na Lei 
n° 14.216/2021. A decisão da Quarta 
Tutela Provisória Incidental foi tomada 
na Arguição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental (ADPF) n° 828 e 
encaminhada à Presidência do Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região (TRF1), 
por meio do Ofício Circular nº 9/2022, 
assinado pelo relator e ministro do STF, 
Luís Roberto Barroso. 

A decisão determina que os Tribunais 
de Justiça e os TRFs instalem, imediata-
mente, comissões de conflitos fundiários 
que possam servir de apoio operacional 
aos juízes e elaborem a estratégia de 
retomada da execução de decisões sus-
pensas pela presente ação, de maneira 
gradual e escalonada. Foi determinado 
também a realização de inspeções judi-
ciais e de audiências de mediação pelas 
comissões de conflitos fundiários, como 
etapa prévia e necessária às ordens de 
desocupação coletiva, inclusive em rela-
ção àqueles cujos mandados já tenham 
sido expedidos. 

O documento estabelece ainda que, 
as medidas administrativas que possam 
resultar em remoções coletivas de pesso-
as vulneráveis sejam realizadas mediante 
a ciência prévia e oitiva dos representan-
tes das comunidades afetadas; que se-
jam antecedidas de prazo mínimo razo-
ável para a desocupação pela população 
envolvida; que garantam o encaminha-
mento das pessoas em situação de vul-
nerabilidade social para abrigos públicos 
(ou local com condições dignas) ou ado-
tem outra medida eficaz para resguardar 
o direito à moradia, sendo vedado, em 
qualquer caso, a separação de membros 
de uma mesma família. 

Na ADPF, o ministro determinou a in-
timação da União, do Distrito Federal e 
dos Estados, assim como da Presidência 
dos Tribunais de Justiça e TRFs para ci-
ência e imediato cumprimento da deci-
são. Ele também intimou, para ciência, o 
Conselho Nacional de Justiça e o Conse-
lho Nacional de Direitos Humanos.

Essa matéria está associada ao 
ODS 16 (Paz, Justiça e Instituições 
Eficazes).
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